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AGRAVANTE : FRANCISCO HUDSON MONTEIRO DE AQUINO (PRESO)
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO JUVENAL JUNIOR - RN020863
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS
CORPUS. REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA. FLAGRANTE
ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de habeas corpus,  mantendo a  pena imposta  ao agravante,  condenado pela
prática do crime de tráfico de drogas, tipificado no art. 33, caput, da Lei nº
11.343/2006, à pena de 8 anos e 1 mês de reclusão.
2. O recurso de apelação interposto pela defesa foi parcialmente provido para
redimensionar a pena do agravante para 7 anos, 3 meses e 15 dias de reclusão,
em  regime  fechado,  além  de  729  dias-multa.  A  condenação  transitou  em
julgado em 04/10/2019, sendo ajuizada revisão criminal pela defesa, que foi
julgada  improcedente  pelo  Tribunal  de  origem.  Da  decisão,  foi  interposto
recurso especial, pendente de julgamento.
3.  Nas razões do agravo regimental,  o agravante defende a necessidade de
reformar a decisão agravada, alegando que o Tribunal de origem, ao afastar
duas  vetoriais  na  dosimetria  da  pena,  adotou  fração  diversa  do  juízo
sentenciante,  agravando  sua  situação.  Requer  a  reconsideração  da  decisão
monocrática ou sua reforma pelo órgão colegiado, com o redimensionamento
da pena, observando-se a fração aplicada pelo juízo sentenciante, diante da
ausência de recurso por parte do Ministério Público.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  cabível  a  revisão  da
dosimetria da pena no âmbito do habeas corpus, considerando a alegação de
desproporcionalidade  na  aplicação  da  pena  e  a  ausência  de  flagrante
ilegalidade.
III. Razões de decidir
5.  A  dosimetria  da  pena  insere-se  no  juízo  de  discricionariedade  do
magistrado, sendo passível de revisão apenas em caso de inobservância dos
parâmetros legais ou flagrante desproporcionalidade.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a tramitação
concomitante de recursos e habeas corpus manejados contra o mesmo ato, em
atenção ao princípio da unirrecorribilidade das decisões.
7. O habeas corpus não é via adequada para análise de provas ou reexame de
elementos probatórios, devendo ser reservado para a proteção da liberdade de
locomoção diante de ilegalidades flagrantes.
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8.  A revisão da dosimetria  da pena no âmbito do habeas corpus é  medida
excepcional, admitida apenas em casos de flagrante ilegalidade, o que não se
verifica no caso concreto.
IV. Dispositivo
9. Resultado do Julgamento: Recurso não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA.
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. RECURSO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de habeas corpus, mantendo a pena imposta ao agravante,
condenado pela prática do crime de tráfico de drogas, tipificado no art. 33,
caput, da , à pena de 8 anos e 1 mês de reclusão. Lei nº 11.343/2006

2. O recurso de apelação interposto pela defesa foi parcialmente provido para
redimensionar a pena do agravante para 7 anos, 3 meses e 15 dias de
reclusão, em regime fechado, além de 729 dias-multa. A condenação
transitou em julgado em  sendo ajuizada revisão criminal pela 04/10/2019,
defesa, que foi julgada improcedente pelo Tribunal de origem. Da decisão, foi
interposto recurso especial, pendente de julgamento.

3. Nas razões do agravo regimental, o agravante defende a necessidade de
reformar a decisão agravada, alegando que o Tribunal de origem, ao afastar
duas vetoriais na dosimetria da pena, adotou fração diversa do juízo
sentenciante, agravando sua situação. Requer a reconsideração da decisão
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monocrática ou sua reforma pelo órgão colegiado, com o redimensionamento
da pena, observando-se a fração aplicada pelo juízo sentenciante, diante da
ausência de recurso por parte do Ministério Público.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a revisão da
dosimetria da pena no âmbito do , considerando a alegação de habeas corpus
desproporcionalidade na aplicação da pena e a ausência de flagrante
ilegalidade.

III. Razões de decidir

5. A dosimetria da pena insere-se no juízo de discricionariedade do
magistrado, sendo passível de revisão apenas em caso de inobservância dos
parâmetros legais ou flagrante desproporcionalidade.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a tramitação
concomitante de recursos e  manejados contra o mesmo ato, habeas corpus
em atenção ao princípio da unirrecorribilidade das decisões.

7. O  não é via adequada para análise de provas ou reexame de habeas corpus
elementos probatórios, devendo ser reservado para a proteção da liberdade de
locomoção diante de ilegalidades flagrantes.

8. A revisão da dosimetria da pena no âmbito do habeas corpus é medida
excepcional, admitida apenas em casos de flagrante ilegalidade, o que não se
verifica no caso concreto.

IV. Dispositivo

9. Resultado do Julgamento: Recurso não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO HUDSON
MONTEIRO DE AQUINO contra a decisão monocrática, fls. 572-578, que não
conheceu do , mantendo-se a pena imposta ao agravante. habeas corpus

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática do crime de
tráfico de drogas, tipificado no da Lei 11.343 de 2006, à pena de 08 (oito) art. 33, caput, 
anos e 01 (um) mês de reclusão.
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O recurso de apelação interposto pela defesa foi parcialmente provido para
redimensionar a pena do agravante para 07 (sete) anos, 03 (três) meses e 15 (quinze) dias
de reclusão, em regime fechado, além de 729 (setecentos e vinte nove) dias-multa.

A condenação transitou em julgado em  sendo ajuizada revisão 04/10/2019,
criminal pela defesa.

O Tribunal de origem julgou improcedente a revisão criminal e da decisão foi
interposto recurso especial, pendente de julgamento.

Na impetração, a defesa pretende o redimensionamento da pena-base do
paciente, argumenta que, embora tenham sido decotadas duas vetoriais na primeira fase,
não houve redução proporcional na pena estabelecida.

Em  não conheci do , por inexistir flagrante 28/11/2025,  habeas corpus
ilegalidade, mantendo a pena definitiva.

Nas razões de agravo regimental, o agravante defende a necessidade de
reformar a decisão agravada, salientando que o Tribunal de origem, ao afastar duas
vetoriais, adotou fração diversa do Juízo sentenciante, agravando a situação do
agravante. Com essas razões, requer (fl. 590):

 
a reconsideração monocrática da decisão agravada ou, caso assim não se
entenda, sua reforma pelo órgão colegiado, a fim de que a ordem de Habeas
Corpus seja concedida, reconhecendo-se a violação ao  do Código de art. 617
Processo Penal e ao Tema 1214 do Superior Tribunal de Justiça.
Consequentemente, requer-se a determinação do imediato
redimensionamento da pena, com a observância rigorosa da fração aplicada
pelo Juízo sentenciante, sobretudo diante da ausência de recurso por parte
do Ministério Público, circunstância que impede qualquer agravamento da
situação do Agravante.

 

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço argumentativo recursal, a decisão monocrática merece
manutenção por seus próprios fundamentos.

O agravante foi condenado pela prática do crime de tráfico de drogas,
tipificado no da Lei 11.343 de 2006, à pena de 08 (oito) anos e 01 (um) art. 33, caput, 
mês de reclusão.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi parcialmente provido para
redimensionar a pena do agravante para 07 (sete) anos, 03 (três) meses e 15 (quinze) dias
de reclusão, em regime fechado, além de 729 (setecentos e vinte nove) dias-multa.

A condenação transitou em julgado em  sendo ajuizada revisão 04/10/2019,
criminal pela defesa.
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O Tribunal de origem julgou improcedente a revisão criminal e da decisão foi
interposto recurso especial, pendente de julgamento.

Primeiramente, salienta-se que a controvérsia é objeto da interposição
concomitantemente de REsp com a impetração de . habeas corpus

Sobre o tema, o entendimento desta Corte é de que "[e]m atenção ao
princípio da unirrecorribilidade das decisões, não é possível a impetração de habeas

" (AgRg no HC n. corpus para tratar de máculas já suscitadas em recurso especial
 Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe .573.510/SP,  3/8/2020)

Observe-se que "o habeas corpus é incognoscível, pois a referida ação
constitucional não pode ser utilizada para a superação de óbices relacionados ao juízo

" (AgRg no HC n. de admissibilidade de recurso especial e extraordinário 892.946/RS,
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta
Turma, julgado em  DJe de . 24/6/2024,  27/6/2024)

Aliás, no mesmo sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO E CONSUMADO. SENTENÇA
CONDENATÓRIA. NULIDADE DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA.
PRECLUSÃO. REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TRÂNSITO
JULGADO ANTERIOR AO ENTENDIMENTO QUE SE QUER APLICAR.
IMPOSSIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL E
IMPETRAÇÃO DE HABEAS CORPUS CONTRA O MESMO ACÓRDÃO.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
1. Esta Corte firmou a tese de que não se admite aplicação retroativa de
novo entendimento jurisprudencial a feitos cujo trânsito em julgado tenha
ocorrido antes da guinada interpretativa. (Precedentes). (AgRg no HC n. 

 Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe731.937/SP,
.2/5/2022)

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a tramitação
concomitante de recursos e habeas corpus manejados contra o mesmo ato,
sob pena de violação do princípio da unirrecorribilidade (AgRg no HC n. 

 Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe .678.593/SP,  27/9/2022)
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta802.740/SE,
Turma, DJe de . 20/4/2023)

 
Convém destacar que [A] dosimetria da pena insere-se no juízo de

discricionariedade do julgador, sendo passível de revisão apenas em caso de
 (AgRg no HCinobservância dos parâmetros legais ou flagrante desproporcionalidade

n.  relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado988.846/SP,
do TJSP), Sexta Turma, julgado em  DJEN de ) 18/6/2025,  25/6/2025.

O sistema legal de fixação da reprimenda, idealizado por Nelson Hungria e
positivado no  do Código Penal, confere ao Magistrado certa discricionariedade art. 68

Documento eletrônico VDA56891768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 19/05/2026 20:13:27
Código de Controle do Documento: a22c0a0c-de5d-417e-b96b-5a7247634d5e



para que possa dar concretude ao princípio da individualização da pena - º, inciso art. 5
XLVI, da Constituição Federal.

Diante de tal premissa jurídica, a jurisprudência desta Corte Superior fixou-se
no sentido de que a sua intervenção, na matéria, é excepcional e se restringe a situações
em que evidenciada flagrante ilegalidade na concretização da pena.

No julgamento da Revisão Criminal, o Tribunal de origem consignou (fl. 13):
 
Como bem destacado pelo Representante Ministerial, “constata-se que houve
a interposição de apelação criminal, onde foi suscitada pela defesa, dentre
outros pedidos, a redução da reprimenda imposta (reforma na dosimetria
quanto aos vetores conduta social, personalidade do agente e quantidade de
drogas), tendo a segunda instância do Tribunal potiguar se debruçado sobre
todos os pontos, reformando os parâmetros da dosimetria realizada pelo
Juízo a quo em sentença”.
Com efeito, a majoração está devidamente justificada e, por outro lado, não
trouxe o requerente, elementos ou provas suficientes a descaracterizarem a
idoneidade da fundamentação do juízo sentenciante. Ainda nessa toada,
igualmente descabida a pretensão do requerente quanto ao pleito de decote
da agravante de reincidência.
O Juízo a quo e a Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça observaram se
tratar de réu reincidente.
A bem da verdade, o revisionando busca um reexame dos elementos
probantes, como se o instituto em exame funcionasse como apelação, o que,
absolutamente , não se coaduna com a previsão normativa.
Destaque-se, ademais, a inexistência, no caso concreto, de prova ou fato
novo que permita, em sede revisional, atacar o decreto condenatório, seja
nos fundamentos decisórios, seja na dosimetria da pena.
É inadmissível, nesse instituto, fazer o revolvimento de fatos e provas
embasadoras da condenação, se não comprovada a incidência de quaisquer
das hipóteses elencadas no  do Código de Processo Penal, alhures art. 621
transcritas.

 

Apesar da insurgência apresentada pela defesa, não se extrai da aplicação da
pena fração desproporcional ou aumento significativo que enseje a alteração na via
estreita do , ainda mais quando há recurso interposto perante esta Corte, habeas corpus
tratando do mesmo tema.

Por fim, esta Corte possui entendimento de que a revisão da dosimetria da
pena, em âmbito de  é medida excepcional, apenas quando demonstrada habeas corpus
flagrante ilegalidade, o que não é o caso dos autos.

No mesmo sentido:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS
CORPUS. PECULATO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO
CABIMENTO. FLAGRANTE ILEGALIDADE RECONHECIDA DE OFÍCIO.
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AFASTAMENTO DA REINCIDÊNCIA. FATO ANTERIOR COM TRÂNSITO
EM JULGADO POSTERIOR AO CRIME OBJETO DESTE PROCESSO.
NÃO CABIMENTO. AGRAVANTE AFASTADA. REDIMENSIONADA A
PENA E FIXADO O REGIME SEMIABERTO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL
SE DÁ PROVIMENTO PARCIAL. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que rejeitou recurso em
habeas corpus utilizado como substitutivo de recurso próprio para afastar a
condenação transitada em julgado. O recorrente busca a desconsideração da
reincidência e a revisão de atos processuais alegadamente mal conduzidos
na fase criminal. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o recurso em habeas corpus
pode ser utilizado para reanálise de provas ou desconstituição de coisa
julgada; (ii) determinar se o reconhecimento da reincidência, com base em
condenação cujo trânsito em julgado foi posterior ao fato criminoso, é
válido. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus, por sua natureza célere e sumária, não é via adequada
para análise de provas ou para reverter sentença com trânsito em julgado,
devendo ser reservado para a proteção da liberdade de locomoção diante de
ilegalidades flagrantes.
4. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF estabelece que o habeas
corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. A reincidência não pode ser reconhecida quando a condenação utilizada
como fundamento transitou em julgado após a data do fato criminoso em
julgamento. No entanto, tal condenação pode caracterizar maus
antecedentes, os quais influenciam na fixação da pena-base.
6. A revisão da dosimetria da pena, no âmbito do habeas corpus, é admitida
apenas em casos excepcionais de flagrante ilegalidade, sendo esse o caso ao
se verificar que a condenação anterior não configura reincidência, mas pode
ensejar maus antecedentes.
7. Pena redimensionada para 2 anos e 4 meses de reclusão e 11 dias-multa,
com a fixação do regime semiaberto para o cumprimento da pena. IV.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO
REGIMENTAL AO QUAL
SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO PARA AFASTAR A AGRAVANTE DA
REINCIDÊNCIA E
REDIMENSIONAR A PENA DO RECORRENTE.
(AgRg no RHC n.  relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta183.484/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 17/12/2024,  23/12/2024.
 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. DOSIMETRIA.
PENA-BASE. FUNDAMENTOS CONCRETOS. QUANTUM
PROPORCIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado por estelionato,
com causa de aumento por se tratar de vítima idosa ou vulnerável, visando à
revisão da dosimetria da pena.
2. A defesa alega erro na dosimetria da pena e requer a redução da pena. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o habeas corpus
para revisar a dosimetria da pena imposta, quando não há flagrante
ilegalidade ou desproporcionalidade evidente. III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal,
salvo em casos de flagrante ilegalidade que cause constrangimento ilegal.
5. A dosimetria da pena, quando fundamentada em elementos concretos e
dentro dos limites da discricionariedade do magistrado, não justifica revisão
por meio de habeas corpus.
6. No caso, as instâncias de origem valoraram negativamente as
circunstâncias judiciais com base em elementos concretos, não havendo
desproporção que justifique a concessão da ordem.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC n.  relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,954.367/PE,
julgado em  DJEN de ) 10/12/2024,  17/12/2024.

 
Ressalta-se, ainda, não há como esta Corte simplesmente se imiscuir no juízo

de proporcionalidade feito pela instância de origem, para, a pretexto de ofensa aos
princípios da proporcionalidade e da individualização da pena, ou mesmo de violação
dos arts. 59 e 68 do Código Penal e 42 da Lei de Drogas, reduzir a reprimenda-base

(AgRg no , relator Ministro Rogerioestabelecida ao acusado  AREsp n. 2.482.217/SP
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe de ). 14/5/2024,  23/5/2024.

Ante o exposto, o voto é pelo conhecimento do recurso, mas negando-lhe
provimento, mantendo-se a decisão monocrática nos termos da fundamentação acima.

É como voto.
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Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO SERGIO JUVENAL JUNIOR 
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO JUVENAL JUNIOR - RN020863
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PACIENTE : FRANCISCO HUDSON MONTEIRO DE AQUINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO HUDSON MONTEIRO DE AQUINO (PRESO)
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO JUVENAL JUNIOR - RN020863
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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